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Quinta Turma 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. MANDADO DE INTIMAÇÃO DE TESTEMUNHA 

EXPEDIDO PARA LOCALIDADE DIVERSA DA INDICADA PELA DEFESA. 

O julgamento do Tribunal do Júri sem a oitiva de testemunha indicada pela 

defesa pode ser anulado se o mandado de intimação houver sido expedido 

para localidade diversa daquela apontada, ainda que se trate de testemunha 

que não fora indicada como imprescindível. De acordo com o art. 461 do CPP, 

"o julgamento não será adiado se a testemunha deixar de comparecer, salvo se uma 

das partes tiver requerido a sua intimação por mandado, na oportunidade de que 

trata o art. 422 deste Código, declarando não prescindir do depoimento e indicando 

a sua localização". Da leitura do mencionado dispositivo legal, depreende-se que o 

julgamento só pode ser adiado caso a testemunha faltante tenha sido intimada com 

a cláusula de imprescindibilidade. No entanto, ainda que a testemunha não tenha 

sido indicada como imprescindível, não se pode admitir que a defesa seja prejudicada 

por um equívoco do Estado-Juiz, que expediu mandado de intimação para endereço 

distinto daquele indicado pelos advogados do acusado. Assim, caberia ao Poder 

Judiciário empreender os esforços necessários para intimá-la no endereço indicado, 

não se podendo admitir a realização do julgamento em Plenário quando a ausência 

da testemunha foi causada por um erro que sequer pode ser atribuído à defesa. Cabe 

ressaltar que apenas seria possível a sua realização no caso de não ser possível 

efetivar a intimação no local fornecido pela defesa, ou, quando devidamente 

intimada, a testemunha não arrolada com cláusula de imprescindibilidade não 

comparecer ao julgamento. HC 243.591-PB, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 
18/2/2014. 

 

 

DIREITO PENAL. CRITÉRIO OBJETIVO PARA A CONCESSÃO DE INDULTO. 

A regra prevista no art. 1º, I, do Dec. 7.873/2012, que admite a concessão 

de indulto coletivo aos condenados a pena inferior a oito anos, não pode ser 

interpretada de forma a permitir que também obtenham o benefício aqueles 

que, embora condenados a pena total superior a esse limite, tenham menos 

de oito anos de pena remanescente a cumprir na data da publicação do 

referido diploma legal. De fato, o art. 1º, I, do Dec. 7.873/2012 dispõe que é 

concedido o indulto coletivo às pessoas, nacionais e estrangeiras, “condenadas a 

pena privativa de liberdade não superior a oito anos, não substituída por restritivas 

de direitos ou multa, e não beneficiadas com a suspensão condicional da pena que, 

até 25 de dezembro de 2012, tenham cumprido um terço da pena, se não 

reincidentes, ou metade, se reincidentes”. Esse dispositivo legal traz critério objetivo 

e de redação categórica: o paradigma para a concessão do benefício é a quantidade 

de pena a que o réu foi condenado, não podendo essa regra ser interpretada de forma 

a ser considerado o período que remanesce da pena na data da publicação do 

Decreto, sob pena de ofensa ao princípio da legalidade. Tanto é assim que o referido 

diploma normativo é categórico ao estabelecer que, para a concessão da comutação 

das penas, "o cálculo será feito sobre o período de pena já cumprido até 25 de 

dezembro de 2012" (art. 2º, § 1º), ou seja, se fosse a intenção da Presidente da 

República instituir indulto considerando apenas o período remanescente, o teria feito 
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expressamente. Precedente citado: HC 180.399-DF, Quinta Turma, DJe 

1º/12/2011. HC 276.416-SP, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 27/3/2014. 

 

 

Sexta Turma 

DIREITO PENAL. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA 

PREVISTA NA LEI MARIA DA PENHA. 

O descumprimento de medida protetiva de urgência prevista na Lei Maria da 

Penha (art. 22 da Lei 11.340/2006) não configura crime de desobediência 

(art. 330 do CP). De fato, o art. 330 do CP dispõe sobre o crime de desobediência, 

que consiste em “desobedecer a ordem legal de funcionário público”. Para esse crime, 

entende o STJ que as determinações cujo cumprimento seja assegurado por sanções 

de natureza civil, processual civil ou administrativa retiram a tipicidade do delito de 

desobediência, salvo se houver ressalva expressa da lei quanto à possibilidade de 

aplicação cumulativa do art. 330 do CP (HC 16.940-DF, Quinta Turma, DJ 

18/11/2002). Nesse contexto, o art. 22, § 4º, da Lei 11.340/2006 diz que se aplica 

às medidas protetivas, no que couber, o disposto no caput e nos §§ 5º e 6º do art. 

461 do CPC, ou seja, no caso de descumprimento de medida protetiva, pode o juiz 

fixar providência com o objetivo de alcançar a tutela específica da obrigação, 

afastando-se o crime de desobediência. Vale ressaltar que, a exclusão do crime em 

questão ocorre tanto no caso de previsão legal de penalidade administrativa ou civil 

como no caso de penalidade de cunho processual penal. Assim, quando o 

descumprimento da medida protetiva der ensejo à prisão preventiva, nos termos do 

art. 313, III, do CPP, também não há falar em crime de desobediência.REsp 

1.374.653-MG, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 11/3/2014. 

 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. DENÚNCIA INEPTA POR FALTA DE 

DESCRIÇÃO ADEQUADA DE CONDUTA COMISSIVA POR OMISSÃO. 

É inepta denúncia que impute a prática de homicídio na forma omissiva 

imprópria quando não há descrição clara e precisa de como a acusada – 

médica cirurgiã de sobreaviso – poderia ter impedido o resultado morte, 

sendo insuficiente a simples menção do não comparecimento da denunciada 

à unidade hospitalar, quando lhe foi solicitada a presença para prestar 

imediato atendimento a paciente que foi a óbito. Com efeito, o legislador 

estabeleceu alguns requisitos essenciais para a formalização da acusação, a fim de 

que seja assegurado ao acusado o escorreito exercício do contraditório e da ampla 

defesa, pois a higidez da denúncia é uma garantia do denunciado. Neste contexto, 

quando se imputa a alguém crime comissivo por omissão (art. 13, § 2º, b, do CP), é 

necessário que se demonstre o nexo normativo entre a conduta omissiva e o 

resultado normativo, porque só se tem por constituída a relação de causalidade se, 

baseado em elementos empíricos, for possível concluir, com alto grau de 

probabilidade, que o resultado não ocorreria se a ação devida fosse efetivamente 

realizada. Na hipótese em foco, a denúncia não descreveu com a clareza necessária 

qual foi a conduta omitida pela denunciada que teria impedido o resultado morte, 

com probabilidade próxima da certeza. Assim, se inexistir a descrição do liame de 

causalidade normativa entre a conduta comissiva por omissão e a morte da vítima, 

não há que se falar em materialidade de crime de homicídio, porquanto é 

imprescindível que a imputação esteja embasada em prova técnica, como laudo 
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cadavérico, parecer médico ou perícia médica, que permita, com dados científicos, 

demonstrar com a mínima segurança que a vítima evoluiu a óbito por falta daquele 

atendimento médico imediato e especializado não prestado pelo acusado. Destaque-

se que a falta de laudo de necropsia não impede o reconhecimento da materialidade 

delitiva nos crimes de homicídio, podendo, muitas vezes, vir demonstrada por outros 

meios de prova, como, por exemplo, depoimentos testemunhais. RHC 39.627-RJ, 
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, julgado em 8/4/2014. 

 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA QUE NÃO DESCREVE 

DE FORMA CLARA E PRECISA A CONDUTA DO AGENTE. 

É inepta denúncia que, ao descrever a conduta do acusado como sendo 

dolosa, o faz de forma genérica, a ponto de ser possível enquadrá-la tanto 

como culpa consciente quanto como dolo eventual. Com efeito, o elemento 

psíquico que caracteriza o injusto penal, em sua forma dolosa ou culposa, deve estar 

bem caracterizado, desde a denúncia, pois é tênue a linha entre o dolo eventual e a 

culpa consciente. Na hipótese em análise, há nítida violação da garantia do 

contraditório e da plenitude de defesa, por não despontar da exordial acusatória, com 

a clareza e a precisão exigidas, o dolo, em sua forma eventual, que teria animado o 

agente, sendo impossível conhecer no caso em apreço as circunstâncias 

subjetivas. RHC 39.627-RJ, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, julgado em 
8/4/2014. 
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